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1. � DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL (ARTS. 1 A 12)

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

  STF    SUM 611   Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao juízo das 
execuções a aplicação de lei mais benigna.
  STF    SUM 711   A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime per-
manente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência.

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (Cespe/PC/CE/Delegado/2025) Pedro, brasileiro residente 
no exterior, cometeu, fora do território brasileiro, crime de geno-
cídio contra um grupo religioso e, posteriormente, retornou ao 
Brasil. Nessa situação hipotética, Pedro:
a)	 não poderá ser julgado no Brasil, pois o país não é signatário 

de tratado sobre genocídio.
b)	 não poderá ser julgado no Brasil, pois o crime não foi come-

tido em território nacional.
c)	 poderá ser julgado no Brasil, ainda que absolvido ou conde-

nado no estrangeiro.
d)	 poderá ser julgado no Brasil desde que o crime também seja 

punível no país onde foi praticado.
e)	 poderá ser julgado no Brasil se o país onde ocorreu o crime 

não exercer sua jurisdição.

2. (FGV/PC/SC/Delegado/2024) Um pacote legislativo resul-
tou na aprovação de três novas leis penais no Congresso Nacional. 
A Lei A revogou o crime previsto no art. 28 da Lei de Drogas (Lei 
n° 11.343/06). Noutro giro, a Lei B alterou o texto do art. 213 
do CP, passando a prever para o crime de estupro a pena de 8 a 12 
anos de reclusão. Por fim, a Lei C alterou o art. 155 do CP, pas-
sando a prever para o crime de furto simples a pena de detenção 
de 1 a 5 anos. Em relação ao tema, assinale a afirmativa correta.
a)	 A lei A se refere à hipótese de irretroatividade da lei penal mais 

severa.
b)	 As leis A e C constituem hipóteses de “novatio legis in mel-

lius”.

c)	 As leis B e C se referem à hipótese de retroatividade da lei 
penal mais benéfica.

d)	 A lei B se refere à hipótese de ultratividade da lei anterior mais 
benéfica.

e)	 A lei C se refere à hipótese de “novatio legis” incriminadora.

3. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) Determina o art. 12 do CP: 
“as regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos incriminados 
por lei especial, se esta não dispuser de modo diverso”. Trata-se 
de norma que:
a)	 prescreve a aplicação do princípio da legalidade.
b)	 privilegia as regras do CP em detrimento da lei especial.
c)	 prescreve a aplicação das regras do CP em situação de antino-

mia.
d)	 admite a interpretação analógica em situação de anomia.
e)	 prescreve a aplicação do princípio da especialidade.

4. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) Indivíduo está sendo pro-
cessado, ainda em fase de instrução em primeiro grau. Nesse mo-
mento, nova lei é publicada e entra em vigor, estabelecendo novas 
regras de progressão de regime para a execução de pena. Essas 
novas regras, com relação a esse indivíduo específico:
a)	 serão aplicadas independentemente de serem mais benéficas, 

tendo em vista que ainda não houve trânsito em julgado.
b)	 serão aplicadas independentemente de serem mais benéficas, 

tendo em vista que ainda não houve sentença.
c)	 não serão aplicadas.
d)	 apenas serão aplicadas se lhe forem mais benéficas.
e)	 serão aplicadas independentemente de serem mais benéficas, 

tendo em vista que ainda não houve início da execução de 
pena.

5. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2022) A extraterritorialidade do 
art. 7º do CP é fenômeno que:
a)	 considera o crime praticado tanto no local da ação quanto no 

local do resultado.
b)	 estabelece que a pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 

imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou 
nela é computada, quando idênticas.

c)	 autoriza a aplicação da lei penal estrangeira a determinados 
fatos praticados no território nacional.

6

DIREITO PENAL
⚠

VOLUME DE QUESTÕES

▂▃▄▅▆▇█

MUITO ALTO

CT_Rocha-DP - Policia Civil-7ed_5184.indb   265CT_Rocha-DP - Policia Civil-7ed_5184.indb   265 13/03/2026   10:48:1613/03/2026   10:48:16



266	 LEONARDO GARCIA  •  ROBERVAL ROCHA

d)	 considera como território nacional o mar territorial e seu 
respectivo espaço aéreo.

e)	 prescreve a aplicação da lei penal brasileira a determinados 
fatos cometidos fora do território nacional.

6. (Cespe/PC/RJ/Delegado/2022) Em viagem ao Rio de Janei-
ro, Paolo, italiano, filho do embaixador da Itália no Brasil, regis-
trado como dependente deste, com quem vive, foi à Lapa, onde 
se embriagou. Com a capacidade psicomotora comprometida, 
assumiu a direção de um veículo e, em seguida, devido à embria-
guez, atropelou e matou uma pessoa. Nessa situação hipotética:
a)	 Paolo não possui imunidade diplomática, devendo a lei do 

Estado acreditante ser aplicada com primazia sobre a lei brasi-
leira.

b)	 Paolo não poderá ser punido pela lei brasileira, pois, salvo 
em caso de renúncia, possui imunidade diplomática, embora 
possa ser punido pelas leis do Estado acreditante.

c)	 Paolo será isento de pena, seja no Brasil, seja no Estado acre-
ditante, pois possui imunidade diplomática, salvo se renun-
ciá-la.

d)	 embora Paolo possua imunidade diplomática, excetuada a 
hipótese de renúncia, ela se restringe aos atos de ofício, razão 
pela qual ele poderá ser punido pela lei brasileira.

e)	 como Paolo não fazia parte de missão diplomática, ele não 
possui nenhum tipo de imunidade penal, razão pela qual 
poderá ser punido pela lei brasileira.

7. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Sobre a aplicação da lei pe-
nal no tempo, assinale a alternativa incorreta.
a)	 O que determina se a lei é mais favorável ao réu e com isso po-

de retroagir é a sua aplicação ao caso concreto (e não a análise 
da norma em abstrato).

b)	 Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de 
considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória.

c)	 Segundo o critério presente em nossa legislação, o crime é 
considerado cometido no momento do resultado, ainda que a 
conduta tenha ocorrido anteriormente.

d)	 Como regra, a lei penal se aplica aos fatos ocorridos durante a 
sua vigência, ou seja, em geral não possui extra-atividade.

e)	 A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período 
de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determina-
ram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

8. (AOCP/PC/PA/Delegado/2021) Em relação ao Direito Pe-
nal, assinale a alternativa correta.
a)	 A interpretação analógica consiste na aplicação, ao caso não 

previsto em lei, de lei reguladora de caso semelhante.
b)	 A lei penal excepcional é aquela que tem o seu termo final 

explicitamente previsto em data certa do calendário. É espécie 
de lei intermitente, sendo autorrevogável e dotada de ultrati-
vidade.

c)	 O princípio da consunção se concretiza em quatro situações: 
crime continuado, crime progressivo, progressão criminosa e 
atos impuníveis.

d)	 Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, quanto ao lugar 
do crime, não se aplica a teoria da ubiquidade.

e)	 No tocante aos efeitos de sentença estrangeira condenatória 
para a caracterização da reincidência no Brasil, é imprescin-
dível a sua homologação pelo STJ, não bastando apenas a sua 
existência e eficácia no exterior.

9. (AOCP/PC/PA/Delegado/2021) De acordo com o Direito 
Penal, assinale a alternativa incorreta.
a)	 Aplica-se a lei brasileira ao crime de homicídio cometido na 

Argentina contra o Presidente da República do Brasil. Trata-
-se de hipótese de extraterritorialidade incondicionada, dada 
a incidência do princípio da representação.

b)	 A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da 
extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório.

c)	 Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do 
bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda 
que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao 
agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a 
posse mansa e pacífica ou desvigiada.

d)	 Para a configuração do delito de violação de direito autoral 
e a comprovação de sua materialidade, é suficiente a perícia 
realizada por amostragem do produto apreendido, nos as-
pectos externos do material, e é desnecessária a identificação 
dos titulares dos direitos autorais violados ou daqueles que os 
representem.

e)	 O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjun-
ção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de catorze 
anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima 
para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou exis-
tência de relacionamento amoroso com o agente.

10. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) À luz do que dispõe a parte 
geral do CP, assinale a alternativa correta.
a)	 A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira 

produz na espécie as mesmas consequências, pode ser homo-
logada no Brasil, para obrigar o condenado à reparação do 
dano, a restituições e a outros efeitos civis e, ainda, sujeitá-lo 
à medida de segurança.

b)	 A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira 
produz na espécie as mesmas consequências, pode ser ho-
mologada no Brasil, para, dentre outras hipóteses, sujeitar o 
condenado ao cumprimento de penas restritivas de direitos.

c)	 A pena cumprida no estrangeiro é computada na pena im-
posta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou é 
atenuada, quando idênticas.

d)	 Considera-se praticado o crime no lugar onde se produziu ou 
deveria produzir-se o resultado. O CP, quanto a essa regra, 
adotou a teoria do resultado.

e)	 A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período 
de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determina-
ram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência, salvo se 
vier norma posterior mais benéfica, tendo em vista o princí-
pio da retroatividade da norma penal em benefício do réu.

11. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) Como regra, a lei penal 
brasileira aplica-se aos fatos ocorridos em território nacional. 
Isso porque o CP adotou, em seu artigo 5º, caput, o princípio da 
territorialidade temperada ou mitigada. Todavia, existem algumas 
situações nas quais a lei penal brasileira será aplicada a fatos ha-
vidos no estrangeiro, ou seja, em locais submetidos à soberania 
externa ou mesmo em territórios em que país algum exerce seu 
poder soberano, como é o caso da Antártida. A isso, dá-se o nome 
de extraterritorialidade. Para sanar tais dúvidas, o CP estipulou re-
gramento próprio, e a doutrina pátria previu princípios aplicáveis 
à extraterritorialidade. Tendo como parâmetro esses fundamen-
tos, assinale a alternativa correta.
a)	 Os crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil obrigou-

-se a reprimir, se cometidos no estrangeiro, podem se sujeitar 
à lei penal brasileira, ainda que o agente seja absolvido ou 
condenado no território distinto do nacional, pois se trata de 
extraterritorialidade incondicionada.
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b)	 Pelo princípio real, da proteção ou da defesa, ficam sujeitos 
à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes 
contra a vida ou a honra do Presidente da República, tratan-
do-se de hipótese de extraterritorialidade incondicionada.

c)	 Os crimes praticados contra a administração pública, qual-
quer que seja o sujeito ativo, ficam sujeitos à lei penal brasi-
leira caso praticados no estrangeiro, independentemente de 
qualquer condição, Incidindo o princípio da defesa ou real ou 
da proteção.

d)	 Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangei-
ro, os crimes de genocídio, quando o agente for brasileiro ou 
domiciliado no Brasil. Trata-se de aplicação do princípio da 
justiça universal ou cosmopolita e hipótese de extraterritoria-
lidade incondicionada.

e)	 Configura hipótese de extraterritorialidade condicionada 
crime ocorrido no estrangeiro, em navios e em aeronaves 
de natureza pública ou privada, aplicando-se o princípio da 
representação ou da bandeira.

12. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) No Direito Penal, é de su-
ma importância estabelecer o exato momento da prática delitiva, 
bem como compreender as teorias adotadas. Quando o crime se 
considera praticado? A resposta a esta indagação pode repercutir, 
por exemplo, na análise da imputabilidade do agente, na verifica-
ção de sua idade para fins de dosimetria da pena etc. Sobre essas 
considerações, assinale a alternativa correta.
a)	 Rick Grimes, de 17 anos e 11 meses de idade, com animus 

necandi, efetuou dois disparos de arma de fogo contra seu 
desafeto, Negan Smith, empreendendo fuga na sequência. 
A vítima foi atingida na região do peito, sofreu bastante he-
morragia e foi socorrida no Hospital Regional de Alexandria. 
Depois de um mês, quando Rick Grimes já havia completado 
18 anos, Negan Smith veio a óbito, em razão dos disparos re-
cebidos naquela ocasião. Nessa hipótese, é correto afirmar que 
Rick Grimes irá responder por crime de homicídio (art. 121 
do CP), porque, quando o delito se consumou, ele já possuía 
18 anos, sendo indivíduo imputável na ocasião do resultado 
naturalístico.

b)	 Glenn Rhee, com 20 anos, 11 meses e 29 dias de idade, sub-
traiu para si, mediante grave ameaça exercida por meio de um 
revólver de calibre .38, uma bolsa, contendo em seu interior 
R$ 300 em espécie e um aparelho celular avaliado em 1000 
reais, bens pertencentes à vítima, Daryl Dixon. No momento 
da prolação da sentença que o condenou pelo crime de roubo 
majorado, Gleen Rhee contava com 27 anos de idade. Nesses 
termos, ele será beneficiado com a atenuante da menoridade 
relativa, prevista no art. 65, inciso I, do CP.

c)	 Em relação à lei penal no tempo, o CP adota a teoria da 
ubiquidade, pois se considera praticado o crime tanto no mo-
mento da ação ou omissão quanto no momento do resultado.

d)	 Shane Walsh, indivíduo de 20 anos de idade, com “animus 
rem sibi habendi”, subtraiu, para si, com emprego de uma 
chave falsa, um veículo Honda Civic estacionado em frente 
ao Supermercado de Atlanta. Depois de uma hora, a vítima, 
Lori Grimes, notou o furto, acionou a Polícia Militar, e o sus-
peito foi preso em flagrante. Considere que, hipoteticamente, 
na época do crime, a pena para tal comportamento era de 
reclusão de 3 a 10 anos. Por outro lado, na data da sentença, o 
réu já tinha 22 anos de idade, estando em vigor outra lei que 
previu pena de reclusão de 2 a 8 anos para o mesmo compor-
tamento. Logo, Shane Walsh deverá ser condenado pela pena 
da lei antiga, ainda que mais grave, pois, de acordo com o 
CP, considera-se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado (teoria 
da atividade).

e)	 Para estabelecer o tempo do crime, deverá ser levado em conta 
o exato momento de sua consumação, assim como ocorre 
para fins de verificação do prazo de prescrição.

13. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) Considerando o regramen-
to das leis penais no tempo e a história do Direito Penal na Repú-
blica Federativa do Brasil, assinale a alternativa correta.
a)	 O CP de 1969 (DL 1.004/69) revogou alguns dispositivos 

do CP de 1940 (DL 2.848/40), produzindo efeitos jurídicos, 
muito embora tenha sido revogado ainda em seu período de 
“vacatio legis”.

b)	 Desde que seja em caráter benéfico, a doutrina majoritária 
entende ser possível aplicar leis penais antes de consumada 
sua vigência.

c)	 Tanto o STF quanto o STJ não admitem a combinação de leis 
penais.

d)	 A abolitio criminis e a “novatio legis in mellius” são causas de 
extinção da punibilidade aplicáveis para beneficiar o réu, ain-
da que tenha havido o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória.

e)	 Nos crimes permanentes e continuados, a lei penal aplicável 
será aquela mais benéfica ao agente e não a lei mais grave em 
vigor antes da cessação da permanência ou da continuidade. 
Isso porque, de acordo com a CF, vige o princípio da retroati-
vidade da lei penal mais benéfica ao agente.

14. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) “Chamamos de extra-ativi-
dade a capacidade que tem a lei penal de se movimentar no tempo 
regulando fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo depois de 
ter sido revogada, ou de retroagir no tempo, a fim de regular situa-
ções ocorridas anteriormente à sua vigência”. (GRECO, Rogério. 
Curso de Direito Penal: parte geral. vol. 1. 17. ed. Rio de Janeiro: 
Impetus, 2015, p.159). Segundo esse autor a extra-atividade é 
gênero do qual seriam espécies a ultra-atividade e a retroatividade. 
Leia as afirmativas a seguir e marque a alternativa correta:
a)	 A garantia penal positivada na CF brasileira (1988) promove 

a retroatividade da lei penal mais benéfica quando o conde-
nado, por uma conduta típica, apresenta residência fixa, após 
cometimento do ilícito penal.

b)	 A lei penal possui ultra-atividade, nos casos em que, mesmo 
após sua revogação por lei mais gravosa, continua sendo vá-
lida em relação aos efeitos penais mais brandos da lei que era 
vigente no momento da prática delitiva.

c)	 A aplicação da irretroatividade em direito penal funciona 
como garantia legal doius puniendi que pretende auferir a 
punição mais gravosa ao condenado.

d)	 A ultra-atividade da lei penal funciona como mecanismo de 
endurecimento da norma penal, ao passo que funciona como 
técnica de resolução de conflito para aplicação de um direito 
penal punitivo.

e)	 A figura da ultra-atividade da norma penal realiza o objetivo 
de garantir a condenação do réu pela norma penal vigente 
na prática da conduta delitiva, com o principal objetivo de 
promover a segurança jurídica em âmbito penal.

15. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) João Carlos, 30 anos, bra-
sileiro, com residência transitória na Argentina, aproveitando-se 
da aquisição de material descartado por uma indústria gráfica 
falida, passou a fabricar moeda brasileira em território argentino. 
Para garantir a diversidade da moeda falsificada, João imprimia 
notas de 50 e de 100 reais. Ao entrar em território brasileiro João 
foi revistado por policiais que encontraram as notas falsificadas 
em meio a sua bagagem. João foi acusado da prática do crime 
previsto no artigo 289 do CP. De acordo com as teorias que 
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informam a aplicação da lei penal brasileira no espaço, é correto 
dizer que, nesse caso, cabe a aplicação:
a)	 da lei argentina, em atenção à regra da territorialidade, uma 

vez que o crime fora praticado na Argentina.
b)	 incondicionada da lei brasileira, uma vez que o crime cometi-

do atenta contra a fé pública.
c)	 condicionada da lei brasileira, pelo fato de a conduta ter sido 

cometida em território argentino.
d)	 condicionada da lei brasileira, já que a conduta integra dois 

ordenamentos jurídicos.
e)	 da lógica da extraterritorialidade, já que o fato ocorreu em 

território argentino.

16. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) Tício, morador do Rio 
de Janeiro, começou a namorar Gabriela, uma jovem moradora 
da cidade de São Paulo. Com o passar do tempo e os efeitos da 
distância, Tício, motivado por ciúmes, resolveu tirar a vida de 
Gabriela. Pôs-se então a planejar a prática do crime em sua casa, 
no Rio de Janeiro, tendo adquirido uma faca, instrumento com 
o qual planejou executar o crime. No dia em que seguiu para São 
Paulo para encontrar Gabriela, que lhe o esperava na rodoviária, 
Tício combinou com a jovem uma viagem a passeio para o Espí-
rito Santo. Ao ingressarem no ônibus que os levaria de São Paulo 
para o Espírito Santo, Tício afirmou para Gabriela que iria matá-
-la. Todavia, dada a calma de Tício, a jovem achou que se tratava 
de uma brincadeira. Durante o trajeto, Tício, ofereceu a ela uma 
bebida contendo substância que causava a perda dos sentidos. 
Após Gabriela beber e dormir, sob efeito da substância, enquanto 
passavam pela BR-101, no Rio de Janeiro, Tício passou a desferir 
golpes com a faca no peito da jovem. Quando chegou ao destino, 
Tício se entregou para polícia, e Gabriela, embora tenha sido 
socorrida, veio a óbito ao chegar ao Hospital. O crime descrito 
no texto foi praticado, de acordo com a lei penal, no momento:
a)	 da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 

resultado. Trata-se, portanto, do momento em que Tício des-
feriu os golpes em Gabriela.

b)	 em que o agente se prepara para a promoção da conduta cri-
minosa. Ou seja, trata-se do momento em que Tício planejou 
e adquiriu as ferramentas necessárias ao cometimento do 
crime.

c)	 em que a autoridade policial toma conhecimento do crime. 
Ou seja, quando Tício se entregou para a polícia.

d)	 em que é alcançada a consumação do crime. Trata-se, por-
tanto, do momento da morte de Gabriela, que ocorreu no 
hospital.

e)	 da ação ou omissão, se este for concomitante ao resultado. 
Não sendo possível determiná-lo, no presente caso, em razão 
da separação temporal entre a conduta e o resultado.

17. (UEG/PC/GO/Delegado/2018) Sobre a lei penal, tem-se o 
seguinte:
a)	 A jurisprudência atual do STJ e do STF admite a aplicação 

combinada das partes benéficas de leis penais distintas (“lex 
tertia”).

b)	 A ultratividade da lei penal temporária, prevista no artigo 
3º do CP, constitui exceção legal à regra do “tempus regit 
actum”.

c)	 Não se aplica a “lex gravior” ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da permanência.

d)	 A retroatividade de lei penal benéfica ao réu é expressamente 
prevista na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

e)	 Admite-se a aplicação da analogia in malam partem no Direi-
to Penal.

18. (Cespe/PC/MA/Delegado/2018) Em relação à lei penal no 
tempo e à irretroatividade da lei penal, é correto afirmar que à lei 
penal mais:
a)	 severa aplica-se o princípio da ultra-atividade.
b)	 benigna aplica-se o princípio da extra-atividade.
c)	 severa aplica-se o princípio da retroatividade mitigada.
d)	 severa aplica-se o princípio da extra-atividade.
e)	 benigna aplica-se o princípio da não ultra-atividade.

19. (UESPI/PC/PI/Delegado/2018) Em relação à aplicação da 
lei penal é correto afirmar que:
a)	 ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estran-

geiro, os crimes cometidos contra a vida ou o patrimônio do 
Presidente da República.

b)	 ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangei-
ro, os crimes praticados por brasileiro; mesmo que o fato não 
seja punível também no país em que foi praticado.

c)	 ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangei-
ro, os crimes contra o patrimônio ou a fé pública da União, 
do Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, 
de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público.

d)	 para os efeitos penais, consideram-se como extensão do ter-
ritório nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza privada onde quer que se encontrem, bem como 
as aeronaves e as embarcações brasileiras mercantes, que se 
achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou 
em alto-mar.

e)	 é aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de ae-
ronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, 
achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em 
voo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou em 
alto-mar.

20. (Cespe/PC/MA/Delegado/2018) Com relação a lugar do 
crime e territorialidade e extraterritorialidade da lei penal, confor-
me previstos no CP, assinale a opção correta.
a)	 Nos crimes tentados, o lugar do crime será onde o agente 

pretendia que tivesse ocorrido a consumação do delito.
b)	 Nos crimes conexos, não se aplica a teoria da ubiquidade, 

devendo cada crime ser julgado pela legislação penal do país 
em que for cometido.

c)	 No concurso de pessoas, o lugar do crime será somente aquele 
em que ocorrerem os atos de participação ou coautoria, inde-
pendentemente do local do resultado.

d)	 No crime continuado, somente será aplicada a lei nacional 
quando todos os fatos constitutivos tiverem sido praticados 
em território brasileiro, por se tratar de delito unitário.

e)	 Nos crimes complexos, não se aplica a teoria da ubiquidade, 
mesmo que o delito-meio tenha sido cometido em território 
brasileiro.

21. (UESPI/PC/PI/Delegado/2018) Caio cometeu no dia 1º de 
janeiro de 2016 um fato criminoso punível com pena privativa de 
liberdade previsto em lei temporária, sendo no dia 5 de dezembro 
de 2016 condenado a 5 anos de reclusão. No ano seguinte decor-
reu o período de sua duração, findando-se a citada lei no dia 31 
de dezembro de 2017. Em relação à aplicação da lei penal indique 
a opção correta.
a)	 Caio deve ser preso e cumprir a pena estabelecida de cinco 

anos, aplicando-se ao fato criminoso a lei temporária.
b)	 Ninguém pode ser punido por fato que medida provisória 

posterior deixa de considerar crime.
c)	 Deve continuar a execução da pena de Caio até o dia 31 de 

dezembro de 2017.
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d)	 A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, não 
se aplica aos fatos anteriores, ainda que decididos por senten-
ça condenatória transitada em julgado.

e)	 Caio deve ser imediatamente solto.

22. (FCC/PC/AP/Delegado/2017) De acordo com os dispositi-
vos da parte geral do CP, é correto afirmar:
a)	  Na hipótese de “abolitio criminis” a reincidência permanece 

como efeito secundário da prática do crime.
b)	  O território nacional estende-se a embarcações e aeronaves 

brasileira de natureza pública, desde que se encontrem no 
espaço aéreo brasileiro ou em alto-mar.

c)	  Crimes à distância são aqueles em que a ação ou omissão 
ocorre em um país e o resultado, em outro.

d)	  O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilici-
tude do fato, se evitável, isenta de pena; se inevitável, poderá 
diminui-la de um sexto a um terço.

e)	  É isento de pena o agente que pratica crime sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, desde que, voluntariamente, repare o 
dano ou restitua a coisa, até o recebimento da denúncia ou da 
queixa.

23. (Vunesp/PC/CE/Delegado/2015) Ficam sujeitos à lei brasi-
leira, embora cometidos no estrangeiro, mas desde que presentes 
algumas condições (entrar o agente no território nacional; ser o 
fato punível também no país em que foi praticado; estar o crime 
incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extra-
dição; não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 
cumprido a pena; não ter sido o agente perdoado no estrangeiro 
ou, por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a 
lei mais favorável), os crimes:
a)	 contra a administração pública, por quem está a seu serviço.
b)	 de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil.
c)	 contra a vida ou a liberdade do Presidente da República.
d)	 que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir.
e)	 contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
instituída pelo Poder Público.

2. � DO CRIME (ARTS. 13 A 25)

2.1. � Relação de Causalidade (art. 13)

QUESTÕES OBJETIVAS

24. (Cespe/PC/CE/Delegado/2025) No que se refere à omissão 
penalmente relevante, assinale a opção correta.
a)	 Em se tratando dos crimes omissivos próprios, a norma cons-

tante do tipo penal é de natureza proibitiva.
b)	 A relevância da omissão depende exclusivamente da gravidade 

do resultado.
c)	 Qualquer omissão será considerada penalmente relevante se 

resultar em dano.
d)	 A omissão será penalmente relevante quando o agente, encon-

trando-se em posição de garantidor, deixar de agir, podendo 
fazê-lo, desde que tal omissão seja causa adequada do resulta-
do, segundo juízo normativo de imputação.

e)	 Somente a omissão dolosa é considerada penalmente relevante.

25. (Vunesp/PC/RR/Delegado/2022) Mévia e Pietra são amigas 
e cada uma delas tem um filho, de 4 anos. As crianças estudam 
na mesma escola e, como Pietra estava doente, permitiu que 

Mévia levasse seu filho a festa de aniversário de um amiguinho em 
comum. Logo que chegou, Mévia achou o salão de festas inade-
quado para crianças de 4 anos e passou a monitorar, de perto, as 
atividades das crianças. Passado uma hora da festa e, após beber 
algumas taças de espumante, Mévia esqueceu que tinha levado o 
filho de Pietra para a festa e, justamente por achar o espaço ina-
dequado, foi embora, com o próprio filho, esquecendo, contudo, 
a outra criança. A criança, que ficou sozinha, sem a vigilância de 
quem quer que seja, acabou caindo em um dos brinquedos, vindo 
a óbito. Diante da situação hipotética e, delimitando a questão às 
regras relacionadas à relevância da omissão (art. 13, § 2º, do CP), 
assinale a alternativa correta:
a)	 Mévia, não sendo a mãe da criança, não tinha, por lei, o dever 

de garante, não podendo a ela se imputar o resultado morte, a 
título de omissão imprópria.

b)	 Mévia, ao se comprometer por levar a criança à festa de ani-
versário, assumiu o dever de garante, podendo a ela ser impu-
tado o resultado morte, a título de omissão imprópria.

c)	 Mévia, embora tenha o dever de garante, por se comprometer 
a levar a criança à festa, não tinha como prever e, por conse-
guinte, evitar o resultado, decorrente de uma fatalidade, não 
podendo a ela imputar a morte, a título de omissão impró-
pria.

d)	 Mévia, embora tenha o dever de garante, por se comprometer 
a levar a criança à festa, em razão da ingestão do álcool, não 
tinha como prever ou mesmo evitar o resultado, não podendo 
a ela imputar a morte, a título de omissão imprópria.

e)	 Mévia, não responde pelo resultado morte da criança, à título 
de omissão imprópria, pois o tipo penal do homicídio só se 
realiza por conduta comissiva ou decorrente de conduta omis-
siva própria.

26. (Cespe/PC/ES/Delegado/2022) Em relação a conceitos e 
previsões presentes na Parte Geral do CP, assinale a opção correta.
a)	 Se o agente ferir alguém com uma faca no pescoço, com 

nítida intenção de matar, mas a vítima for socorrida e levada 
ao hospital e, durante a internação, morrer em decorrência de 
uma explosão acidental no hospital, o agente responderá por 
tentativa de homicídio.

b)	 Em caso de erro sobre a pessoa, são consideradas as caracterís-
ticas da vítima real, e não as da pessoa que seria o alvo da ação.

c)	 A indenização do dano causado ao ofendido em decorrência 
do crime importa em renúncia tácita ao direito de queixa, 
uma vez que tal fato é incompatível com a vontade de exercer 
esse direito.

d)	 A condenação por crime doloso em sentença irrecorrível é 
causa facultativa de revogação da suspensão condicional da 
pena.

e)	 Incide causa de aumento de pena caso o crime tenha sido 
executado mediante paga ou promessa de recompensa e em 
concurso de pessoas.

27. (Cespe/PC/RJ/Delegado/2022) Durante a pandemia, Ta-
deu descumpriu levianamente regras determinadas pelas auto-
ridades sanitárias, tendo frequentado festas e deixado de usar 
equipamentos de proteção individual em diversos momentos. 
Depois de apresentar sintomas de covid-19, buscou atendimento 
hospitalar. Ao ser avaliado pelo médico, Geraldo, verificou-se 
a necessidade de internação de Tadeu, com o uso de respirador 
artificial. Havia apenas um respirador na região, o qual foi dispo-
nibilizado a Tadeu. De acordo com o prognóstico médico, caso 
não fizesse uso do aparelho, Tadeu provavelmente morreria, mas 
com o tratamento adequado poderia obter plena recuperação em 
algumas semanas. Nesse mesmo dia, deu entrada no hospital, 
também vítima de covid-19, o paciente Jeferson, que havia ado-
tado todas as precauções necessárias para evitar a contaminação, 
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mas ainda assim contraíra o vírus. Seu quadro clínico é idêntico 
ao de Tadeu e o prognóstico é o mesmo. No entanto, não havia 
outro respirador artificial no hospital nem em unidades de saúde 
próximas, não existindo possibilidade de transferi-lo. A única 
solução seria retirar Tadeu do aparelho e submeter Jeferson ao 
tratamento, o que Geraldo se negou a fazer, oferecendo outros 
cuidados a Jeferson. Não obstante os esforços de Geraldo, Jeferson 
morreu em algumas horas, o que poderia ser evitado pelo uso do 
respirador. Nessa situação hipotética, Geraldo:
a)	 responderá pelo resultado morte, pois a ponderabilidade da 

vida deve levar em consideração o contexto em que ocorreu a 
contaminação.

b)	 não responderá pelo resultado morte, pois o dever de omissão 
prepondera sobre o dever de ação.

c)	 não responderá pelo resultado morte, pois agiu sem potencial 
consciência da ilicitude de seu comportamento.

d)	 não será punido pelo resultado morte, pois há uma hipótese 
de escusa absolutória determinada pela inevitabilidade do 
resultado em relação a um dos pacientes.

e)	 responderá pelo resultado morte, pois a pessoa salva realizou 
a autocolocação em risco, devendo ter sido priorizado o aten-
dimento ao outro paciente.

28. (Cespe/PC/PB/Delegado/2022) Considerando-se a teoria 
do tipo penal, é correto afirmar que:
a)	 o arrependimento posterior exige voluntária reparação do 

dano até o oferecimento da denúncia.
b)	 responde pelo resultado que agrava especialmente a pena o 

agente que o houver causado, independentemente de dolo ou 
culpa.

c)	 a pena do agente que agiu voluntariamente será reduzida, no 
arrependimento eficaz, de um a dois terços.

d)	 o agente responde pelos atos já praticados, na hipótese de 
absoluta impropriedade do objeto que impeça a consumação 
do crime.

e)	 o dever de agir, no crime omissivo, também incumbe a quem 
não tem obrigação legal, mas, por outro motivo, assumiu a 
responsabilidade de evitar o resultado.

29. (FGV/PC/RN/Delegado/2021) Lidiane, exímia nadadora, 
convida sua amiga Karen para realizarem a travessia a nado de um 
rio, afirmando que poderia socorrê-la caso tivesse qualquer difi-
culdade. Durante a travessia, Karen e Lidiane foram pegas por um 
forte redemoinho que as puxou para o fundo do rio. Lidiane con-
seguiu escapar, mas, em razão da forte correnteza, não conseguiu 
salvar Karen, que veio a falecer por afogamento. Considerando o 
fato acima narrado, Lidiane:
a)	 será responsabilizada pelo homicídio de Karen por omissão 

imprópria, visto que criou a situação de perigo e assumiu a 
posição de garantidora.

b)	 assumiu a função de garantidora, devendo responder pela 
omissão de socorro com resultado morte.

c)	 assumiu a função de garantidora, mas não responderá pela 
morte de Karen, pois estava impossibilitada de agir.

d)	 não será responsabilizada pela morte de Karen, visto que não 
possuía o dever de agir.

e)	 não assumiu a função de garantidora, devendo, contudo, 
responder pelo crime de omissão de socorro com resultado 
morte.

30. (AOCP/PC/PA/Delegado/2021) Assinale a alternativa cor-
reta no que concerne ao Direito Penal.
a)	 Na teoria naturalística, conduta é o comportamento humano 

voluntário que produz modificação no mundo exterior. Nessa 

teoria, dolo e culpa se alojam no interior da conduta, isto é, 
do fato típico.

b)	 Nas causas supervenientes relativamente independentes que 
produzem por si sós o resultado, adotou-se a teoria da cau-
salidade adequada. Sendo assim, rompe-se o nexo causal em 
relação ao resultado e o agente só responde pelos atos até 
então praticados.

c)	 Os elementos normativos são os dados da conduta criminosa 
que não pertencem ao mundo anímico do agente. Exprimem 
um juízo de certeza.

d)	 No dolo de propósito, não há intervalo entre a cogitação do 
crime e a execução da conduta penalmente ilícita. Ocorre, de 
modo geral, nos crimes passionais.

e)	 A concorrência de culpas se verifica quando duas ou mais 
pessoas concorrem, culposamente, para a produção de um 
resultado naturalístico. Nesse caso, ambos os agentes respon-
dem pelo resultado em coautoria.

31. (Fapems/MS/PC/Delegado/2017) A partir da narrativa a 
seguir e considerando as classes de crimes omissivos, assinale a 
alternativa correta. Artur, após subtrair aparelho celular no inte-
rior de um mercado, foi detido por populares que o amarraram 
em um poste de iluminação. Acabou agredido violentamente por 
Valdemar, vítima da subtração, que se valeu de uma barra de ferro 
encontrada na rua. Alice tentou intervir, porém foi ameaçada 
por Valdemar. Ato contínuo, Alice, verificando a grave situação, 
correu até um posto da Polícia Militar e relatou o fato ao soldado 
Pereira, que se recusou a ir até o local no qual estava o periclitante, 
alegando que a situação deveria ser resolvida unicamente pelos 
envolvidos. Francisco, segurança particular do mercado, gravou a 
agressão e postou as imagens em rede social com a seguinte legen-
da: “Aí mano, em primeira mão: outro pra vala”. Artur morreu em 
decorrência de trauma craniano.
a)	 Pereira poderá ser indiciado pela prática de crime omissivo 

impróprio.
b)	 Pereira poderá ser indiciado pela prática de crime omissivo 

próprio.
c)	 Alice poderá ser indiciada pela prática de crime omissivo pró-

prio.
d)	 Alice poderá ser indiciada pela prática de crime omissivo im-

próprio.
e)	 Francisco poderá ser indiciado pela prática de crime comissi-

vo por omissão.

2.2. � Crime Consumado, Tentativa (art. 14)

QUESTÕES OBJETIVAS

32. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2022) Considere a seguinte hi-
pótese: Caio, com intuito de obter vantagem econômica indevida, 
faz-se passar por Júlio, filho de Aurélia e, nesse papel, realiza liga-
ção telefônica para ela, pedindo depósito de determinada quantia 
de dinheiro em conta de terceiro – seu cúmplice. Aurélia, inicial-
mente, se convence e promete fazer o depósito, mas, depois de 
desligar o telefone, resolve procurar seu filho, descobre o engodo 
e não deposita o dinheiro. Nesse caso, houve:
a)	 tentativa imperfeita.
b)	 tentativa perfeita.
c)	 tentativa vermelha.
d)	 tentativa cruenta.
e)	 crime impossível.
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33. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Sobre tentativa e consu-
mação, considere as seguintes afirmativas:
I.	 Parte da doutrina entende que a desistência voluntária deve 

ser também autônoma (determinada por decisão do próprio 
agente), pois se um fator externo levasse o agente a desistir da 
execução, a situação descrita no art. 15 do CP não se caracte-
rizaria.

II.	 O “iter criminis” corresponde ao desenvolvimento da con-
duta criminosa e pode ser dividido nas seguintes etapas: co-
gitação, preparação, execução, consumação e exaurimento, 
sendo que a cogitação e os atos preparatórios em regra não são 
puníveis, salvo quando manifestem claramente a intenção de 
cometer o crime.

III.	O arrependimento eficaz se caracteriza quando o agente com 
eficiência impede o resultado inicialmente almejado, não 
respondendo, então, pelo crime que pretendia praticar, mas 
pelos atos já praticados (se por si constituírem crime).

IV.	 A teoria material objetiva distingue os atos preparatórios do 
início da execução pelo início do ataque ao bem jurídico: tão 
logo se inicie uma situação de risco para o bem jurídico, a 
execução começa e a conduta passa a ser punível.

Assinale a alternativa correta.
a)	 Somente a afirmativa II é verdadeira.
b)	 Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.
c)	 Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras.
d)	 Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
e)	 As afirmativas I, II, III e IV são verdadeiras.

34. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Com relação ao “iter 
criminis”, é correto afirmar:
a)	 No crime falho ou na tentativa imperfeita, o processo de 

execução é integralmente realizado pelo agente e o resultado é 
atingido.

b)	 Não existe desistência voluntária no caso de agente que desis-
te de prosseguir com os atos de execução por conselho de seu 
advogado, já que ausente a voluntariedade.

c)	 Com relação à tentativa, o CP adota, como regra, a teoria 
objetiva e aplica ao agente a pena correspondente ao crime 
consumado, reduzida de um a dois terços, conforme maior 
ou menor tenha sido a proximidade do resultado almejado.

d)	 O arrependimento posterior tem natureza jurídica de causa 
de exclusão da tipicidade, desde que restituída a coisa ou 
reparado o dano nos crimes praticados sem violência ou grave 
ameaça até o recebimento da denúncia ou queixa.

35. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) Francisco, maior e capaz, 
em razão de desavenças decorrentes de disputa de terras, planeja 
matar seu desafeto Paulo, também maior e capaz. Após analisar 
detidamente a rotina de Paulo, Francisco aguarda pelo momento 
oportuno para efetivar seu plano. Se Francisco atacar Paulo utili-
zando-se de uma emboscada, isto é, se ocultar e aguardar a vítima 
desprevenida para atacá-la, a ação de Francisco, nessa hipótese, 
caracterizará uma forma de premeditação.

36. (Funiversa/PC/DF/Delegado/2015) Acerca da culpabili-
dade, da tentativa, da culpa imprópria, da irretroatividade da lei 
penal mais gravosa e da aplicação da lei penal no espaço, assinale 
a alternativa correta:
a)	 o crime de roubo é qualificado se a subtração for de veículo 

automotor que venha a ser transportado para outro estado ou 
para o exterior.

b)	 suponha que um chinês, a bordo de um navio privado brasi-
leiro, falsifique dólares norte-americanos enquanto a embar-
cação navega em águas do domínio público internacional. 
Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, um marroquino 

atira contra um australiano. Consoante o CP e os cenários 
hipotéticos mencionados, aplicar-se-á a lei norte-americana 
ao crime de falsificação de papel-moeda (em razão do bem 
jurídico violado) e a lei australiana ao crime de homicídio (em 
virtude do princípio da nacionalidade passiva).

c)	 consoante a teoria extremada da culpabilidade, configura-se 
erro de tipo permissivo quando o agente, por erro plenamente 
justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se 
existisse, tornaria a ação legítima. Nesta hipótese, admite-se a 
punição a título de culpa se o fato for punível a título culposo.

d)	 admite-se a forma tentada no crime impropriamente culposo.
e)	 segundo o STF, a lei penal mais grave aplica-se ao crime per-

manente, mas não ao crime continuado, se a vigência da lei é 
anterior à cessação da continuidade ou da permanência.

37. (Funiversa/PC/DF/Delegado/2015) Quanto às fases de 
realização da infração penal e à tentativa, assinale a alternativa 
correta:
a)	 os crimes tentados podem ter a mesma pena dos crimes con-

sumados, a depender do grau alcançado no “iter criminis”.
b)	 tentativa abandonada ou qualificada ocorre quando há in-

terrupção do processo executório em razão de o agente não 
praticar todos os atos de execução do crime por circunstâncias 
alheias à sua vontade.

c)	 no que diz respeito às fases do “iter criminis”, o auxílio à prá-
tica de crime, salvo determinação expressa em contrário, não 
é punível se o crime não chegar a ser, ao menos, tentado.

d)	 os crimes omissivos, sejam próprios ou impróprios, não admi-
tem tentativa.

e)	 tentativa incruenta é aquela em que o agente, arrependendo-
-se posteriormente, pratica atos para evitar que o crime venha 
a se consumar.

2.3. � Desistência Voluntária, Arrependimento Eficaz/
Posterior (arts. 15 e 16)

QUESTÕES OBJETIVAS

38. (Cespe/PC/PE/Delegado/2024) No que se refere aos crimes 
contra o patrimônio previstos no CP, de acordo com a jurispru-
dência do STJ, a restituição imediata, voluntária e integral do 
bem furtado constitui, por si só, motivo suficiente para:
a)	 conversão do fato em irrelevante penal.
b)	 incidência do princípio da insignificância.
c)	 aplicação do instituto do arrependimento eficaz.
d)	 aplicação do instituto do arrependimento posterior.
e)	 desclassificação do crime para mera contravenção penal.

39. (Cespe/PC/AL/Delegado/2023) Nos casos de desistência 
voluntária e arrependimento eficaz, o agente não responde por 
crime tentado, mas apenas pelos atos delitivos já praticados.

40. (AOCP/PC/GO/Delegado/2022) Acerca das circunstâncias 
que envolvem a prática delituosa, assinale a alternativa correta 
conforme jurisprudência dos tribunais superiores.
a)	 A observância do arrependimento posterior exige que o da-

no seja integralmente reparado antes do oferecimento da 
denúncia, independentemente se a vítima se satisfez com a 
reparação parcial.

b)	 A configuração da desistência voluntária afasta, inevitavel-
mente, o delito na sua forma tentada, posto que o fim inicial-
mente pretendido pelo agente não se realiza, ou seja, ao alterar 
o dolo inicialmente quisto, enseja a ocorrência da atipicidade, 
respondendo, entretanto, pelos atos já praticados.
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c)	 Na tentativa de determinado delito, comprovado que o agen-
te só não consumou o delito por circunstâncias alheias à sua 
vontade, há lógica em se reconhecer a hipótese de sua desis-
tência voluntária.

d)	 O instituto do arrependimento eficaz e da desistência volun-
tária somente são aplicáveis a delito que tenha sido consuma-
do.

e)	 A fração de diminuição da sanção pelo crime tentado é es-
tanque e não decorre da maior ou da menor proximidade da 
conduta ao resultado almejado.

41. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) O arrependimento pos-
terior encontra-se previsto de forma expressa no artigo 16 do 
CP. Sobre esse instituto e considerando a posição doutrinária e a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores a seu respeito, assinale a 
alternativa correta.
a)	 O arrependimento posterior consiste em causa sui generis de 

diminuição da pena a ser aplicada em benefício do agente 
que, de forma voluntária, reparar o dano causado pelo crime. 
Como essa reparação constitui a essência do instituto, o arre-
pendimento posterior somente pode incidir nos crimes contra 
o patrimônio.

b)	 O arrependimento posterior foi criado para estimular a vo-
luntária reparação do dano ou a restituição da coisa nos cri-
mes não violentos, desde que efetivada até o oferecimento da 
denúncia ou da queixa.

c)	 Apesar de parcela da doutrina entender que o reconhecimen-
to do arrependimento posterior exige a integral reparação dos 
prejuízos causados pelo crime, o STF já se manifestou, em 
decisão sobre o tema, que para a incidência do instituto basta 
que o agente realize o ressarcimento do valor principal até o 
recebimento da denúncia, ainda que o pagamento dos juros 
e da correção monetária do prejuízo causado pelo crime se dê 
em momento posterior.

d)	 O CP prevê de forma expressa que o quantum de diminuição 
do arrependimento posterior irá variar de acordo com o mo-
mento em que o agente realizar o ressarcimento. Assim, caso 
o ressarcimento ocorra nas primeiras 24 horas após o crime, o 
agente fará jus a uma diminuição de 2/3 da pena.

e)	 Não se admite a incidência do arrependimento posterior no 
crime de lesão corporal culposa (artigo 129, § 6º, do CP), 
haja vista o bem jurídico tutelado pela norma – integridade 
física – ser incompatível com o benefício.

42. (Fapec/PC/MS/Delegado/2021) Nas lições de Miguel Reale 
Júnior (Teoria do delito), se a não consumação do crime por 
circunstâncias alheias à vontade do agente torna típica a conduta 
tentada, funcionando o artigo 14, inciso II, do CP como autên-
tica norma de extensão temporal do tipo penal, deve-se, pela 
mesma “ratio”, ter por atípica a tentativa quando o resultado não 
se concretiza em decorrência da vontade do próprio agente. Sob 
essa visão, independentemente da importância político-criminal 
desses institutos, a não punição da desistência voluntária e do 
arrependimento eficaz emana da atipicidade da conduta como 
modalidade tentada. Sobre a desistência voluntária e o arrependi-
mento eficaz, assinale a alternativa correta.
a)	 A desistência voluntária e o arrependimento eficaz podem 

ocorrer tanto nas hipóteses de crime falho quanto nos casos 
de tentativa imperfeita.

b)	 Uma vez reconhecido o arrependimento eficaz ou a desistên-
cia voluntária, o agente até poderá responder criminalmente 
pelos atos já praticados, mas não poderá ser responsabilizado 
pela tentativa do resultado que visava a alcançar antes de 
abandonar seu dolo inicial.

c)	 A desistência voluntária e o arrependimento eficaz possuem 
efeitos equivalentes, pois ambos funcionam como causa de 

atipicidade da conduta. A diferença entre os institutos con-
siste no momento de sua manifestação, pois enquanto a de-
sistência voluntária deve ocorrer antes de o resultado típico 
se consumar, o arrependimento eficaz pode ser reconhecido 
mesmo após a consumação do crime.

d)	 Na desistência voluntária, o agente, após esgotar os meios exe-
cutórios que tinha à sua disposição, pratica uma nova conduta 
para impedir o advento do resultado, razão pela qual ele so-
mente responderá penalmente pelos atos até então praticados.

e)	 A desistência voluntária e o arrependimento eficaz são com-
patíveis com os crimes culposos próprios.

43. (UEG/PC/GO/Delegado/2018) Quando o agente, em cri-
me cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, repara 
voluntariamente o dano até o recebimento da denúncia, ocorre:
a)	 arrependimento eficaz.
b)	 arrependimento posterior.
c)	 crime impossível.
d)	 desistência voluntária.
e)	 tentativa.

44. (Acafe/PC/SC/Delegado/2014) De acordo com o CP, assi-
nale a alternativa correta:
a)	 pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o 

agente que não o houver causado ao menos culposamente.
b)	 nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, 

reparado o dano ou restituída a coisa até o recebimento da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena 
será reduzida de um a dois terços.

c)	 o erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 
exclui o dolo e não permite a punição por crime culposo.

d)	 é passível de pena quem, por erro plenamente justificado 
pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, 
tornaria a ação legítima. Haverá isenção de pena quando o 
erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo.

e)	 não responde pelo crime o terceiro que determina o erro sobre 
elemento constitutivo do tipo legal.

2.4. � Crime Impossível (art. 17)

SÚMULAS

  STF    SUM 145   Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna 
impossível a sua consumação.

QUESTÕES OBJETIVAS

45. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) No que concerne ao crime 
impossível, nossos tribunais, em matéria sumulada, interpretam 
que:
a)	 o fato de a polícia preparar situação de flagrante, mesmo em 

hipótese que impeça sua consumação, não caracteriza, obriga-
toriamente, crime impossível.

b)	 sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico 
ou existência de segurança no interior de estabelecimento 
comercial, por si só, não tornam impossível a configuração do 
crime de furto.

c)	 mesmo a falsificação grosseira, constatável a olho nu, pode 
configurar os crimes de moeda falsa e estelionato.

d)	 a maioridade da vítima no crime de estupro impede a possibi-
lidade de reconhecimento do estupro de vulnerável.

e)	 o pagamento de cheque inicialmente emitido sem provisão de 
fundos, até a prolação da sentença, obsta o reconhecimento 
de crime patrimonial.
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46. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2022) Considere a seguinte hi-
pótese: Petrônio e Cesarino são estudantes e colegas de faculdade. 
Em um almoço em que os dois e outros colegas estão sentados 
à mesma mesa, Petrônio, com intenção de causar prejuízo eco-
nômico a Cesarino, derrama água de uma jarra inteira sobre 
o computador pessoal que ele pensa ser de Cesarino. A ação é 
motivada por uma discussão sobre futebol. Ocorre que Petrônio, 
já obnubilado pela bebida alcoólica que havia ingerido, acaba se 
confundindo e derrama água somente sobre o próprio computa-
dor pessoal – o que efetivamente o danifica. Em face do exposto, 
é correto afirmar que:
a)	 Petrônio cometeu crime de dano na modalidade tentada, com 

agravante da embriaguez.
b)	 o fato é típico, mas não ilícito.
c)	 o fato é atípico.
d)	 Petrônio cometeu crime de dano consumado, uma vez que o 

erro sobre a pessoa não o isenta de pena.
e)	 Petrônio cometeu crime de dano qualificado, tendo em vista 

o motivo egoístico.

47. (Fapems/MS/PC/Delegado/2017) Toda ação criminosa, ad-
vinda de conduta dolosa, é antecedida por uma ideação e resolução 
criminosa. O sujeito percorre um caminho que vai da concepção da 
ideia até a consumação. A esse caminho dá-se o nome de iter crimi-
nis, o qual é composto por fase interna (cogitação) e fases externas 
ao agente (atos preparatórios, executórios e consumação). Diversas 
situações podem ocorrer durante o desenvolvimento das ações diri-
gidas ao fim do crime. Assinale a alternativa que expressa de forma 
correta uma dessas situações, seja na fase interna ou externa.
a)	 Na tentativa o sujeito dá início aos atos executórios da con-

duta, os quais deixa voluntariamente de praticar em virtude 
de circunstâncias alheias a sua vontade, recebendo, como 
consequência, diminuição na pena fina aplicada.

b)	 O arrependimento posterior ocorre após o término dos atos 
executórios, porém, antes da consumação. Nesse caso, o su-
jeito responderá pelo crime, mas sua pena será reduzida se 
reparados os danos causados.

c)	 A desistência voluntária caracteriza verdadeira “ponte de ou-
ro” ao infrator que impede a consumação do crime após o 
término dos atos executórios, isentando-o de qualquer res-
ponsabilidade pelos danos causados.

d)	 O crime impossível demanda o início dos atos executórios do 
crime pelo agente, eximindo-o de responsabilidade penal pelo 
crime almejado, respondendo, todavia, pelos atos anteriores 
que forem considerados ilícitos.

e)	 Os atos preparatórios do crime não são punidos, mesmo que 
caracterize em si conduta tipificada, em virtude da teoria 
finalista da ação que direciona a punição para a finalidade do 
crime e não para os meios de sua prática.

2.5. � Crime Doloso/Culposo (art. 18)

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Discorra sobre o crime 
culposo e a possibilidade de tentativa e concurso de agentes.

QUESTÕES OBJETIVAS

48. (Fundatec/PC/RS/Delegado/2025) Sobre o conceito e as 
características do crime doloso no Direito Penal brasileiro, analise 
as assertivas abaixo:
I.	 O dolo eventual configura-se quando o agente, embora não 

deseje diretamente o resultado, assume o risco de produzi-lo, 

prosseguindo na conduta mesmo prevendo a possibilidade de 
sua ocorrência e conformando-se com ela.

II.	 A teoria do consentimento, empregada para diferenciar dolo 
eventual de culpa consciente, considera que há dolo eventual 
quando o agente, prevendo o resultado como possível, con-
sente com sua produção, aceitando-o.

III.	No dolo alternativo, o agente quer um resultado ou outro, 
sendo indiferente qual deles venha a ocorrer, respondendo 
pelo crime efetivamente consumado ou, se nenhum resultado 
ocorrer, por tentativa do crime mais grave.

IV.	 O dolo de dano distingue-se do dolo de perigo conforme o 
tipo penal proteja o bem jurídico contra efetiva lesão ou ape-
nas contra situações de perigo, não cabendo a figura do dolo 
eventual.

Quais estão corretas?
a)	 Apenas I e II.
b)	 Apenas I e III.
c)	 Apenas II e IV.
d)	 Apenas I, II e III.
e)	 I, II, III e IV.

49. (FGV/PC/SC/Delegado/2024) Vander planejava fazer uma 
viagem de férias no final do ano pelo litoral do Nordeste. Assim, 
juntou suas economias e comprou um carro usado para dirigir na 
viagem. O automóvel foi vendido dentro dos valores praticados 
no mercado. Em razão do tempo exíguo, Vander, todavia, não in-
vestigou a procedência do veículo, tendo acreditado na indicação 
de seu amigo Tobias, como se verifica em mensagens trocadas via 
aplicativo por meio de seu telefone celular. No dia 31 de dezem-
bro de 2022 Vander, em viagem, foi parado em uma blitz. Na 
ocasião, um agente da Polícia Rodoviária Federal constatou que 
o carro que Vander acabara de adquirir era proveniente de roubo. 
Vander foi preso em flagrante pelo crime de receptação. Diante do 
cenário ora descrito, assinale a opção que indica a tese defensiva 
que pode ser invocada em favor de Vander.
a)	 exclusão da culpabilidade por obediência hierárquica.
b)	 exclusão da culpabilidade por coação moral irresistível.
c)	 atipicidade da conduta por incidência do princípio da insig-

nificância.
d)	 atipicidade da conduta por ausência de dolo.
e)	 exclusão da ilicitude pelo exercício regular do direito.

50. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) Teoria do Delito: especi-
ficamente com relação ao elemento subjetivo do tipo penal, o CP 
prevê a possibilidade de:
a)	 tentativa e consumação.
b)	 ação e omissão.
c)	 dolo e culpa.
d)	 causa independente e causa relativamente independente.
e)	 punibilidade e culpabilidade.

51. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Examine o caso hipotético 
narrado a seguir: A.A. saiu de uma festa um pouco sonolento, 
pretendendo ir para casa conduzindo sua motocicleta. Na ocasião, 
foi advertido pelo sujeito B.B., que disse: “pilotando neste estado 
você pode matar alguém”. A.A., porém, afirmou que estava em 
condições de evitar qualquer acidente, até porque as ruas estariam 
quase desertas e o vento no rosto o manteria acordado. Afirmou, 
ainda, que não se arriscaria a sofrer um acidente, porque de moto 
“o para-choque era ele mesmo”. No trajeto para casa, porém, por 
estar com os reflexos mais lentos, A.A. não percebeu um pedestre 
que atravessava a rua e o atropelou, causando-lhe a morte. Em-
bora tenha ficado bastante ferido, A.A. sobreviveu ao acidente e 
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foi acusado de cometer crime. A partir das noções de dolo e culpa 
aplicadas ao caso, é correto afirmar que A.A. agiu com:
a)	 dolo eventual porque basta a previsibilidade do resultado para 

configurá-lo.
b)	 dolo eventual porque expressamente consentiu com a possibi-

lidade de causar o resultado.
c)	 culpa inconsciente porque o resultado era imprevisível, mas 

cabe responsabilidade objetiva em delitos de trânsito.
d)	 culpa consciente porque levianamente subestimou o risco de 

causar o resultado e confiou que ele não ocorreria.
e)	 culpa imprópria, pois embora não esperasse o resultado tinha 

o dever de antecipá-lo e evitá-lo.

52. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2021) Com relação à ilicitude 
e à culpabilidade é correto afirmar:
a)	 A prática de fato típico em razão de obediência à ordem não 

manifestamente ilegal de superior hierárquico é hipótese de 
inexigibilidade de conduta diversa e pode excluir a culpabili-
dade do agente.

b)	 Com relação à natureza jurídica do estado de necessidade, a 
doutrina destaca que para a teoria unitária, ou é o estado de 
necessidade justificante, funcionando como causa de exclusão 
da ilicitude da conduta do agente ou exculpante, excludente 
da culpabilidade.

c)	 O CP adota a teoria limitada da culpabilidade pela qual as 
descriminantes putativas sempre são consideradas erro de 
proibição.

d)	 Segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial, a au-
sência de lesividade seria causa supralegal de exclusão da ti-
picidade, enquanto a inexigibilidade de conduta diversa e o 
consentimento do ofendido, quando não integrante do tipo 
penal, excluem a culpabilidade da conduta do agente.

53. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) Em um clube social, Paula, 
maior e capaz, provocou e humilhou injustamente Carlos, tam-
bém maior e capaz, na frente de amigos. Envergonhado e com 
muita raiva, Carlos foi à sua residência e, sem o consentimento de 
seu pai, pegou um revólver pertencente à corporação policial de 
que seu pai faz parte. Voltando ao clube depois de quarenta minu-
tos, armado com o revólver, sob a influência de emoção extrema e 
na frente dos amigos, Carlos fez disparos da arma contra a cabeça 
de Paula, que faleceu no local antes mesmo de ser socorrida. A 
culpabilidade de Carlos poderá ser afastada por inexigibilidade de 
conduta diversa.

2.6. � Erro Tipo/Pessoa/Ilicitude (arts. 20 e 21)

QUESTÕES DISCURSIVAS

2. (Cespe/PC/CE/Delegado/2025) No ano de 2016, durante 
uma manifestação popular autorizada, o policial civil Marcos, de 
folga e à paisana, estava em sua residência quando percebeu que 
um grupo de manifestantes, entoando palavras de ordem contra 
servidores da segurança pública, se aproximava. Diante disso, ele 
saiu da residência, com sua arma de fogo em punho, e, em via 
pública, efetuou disparos para o alto. Ninguém ficou ferido, porém 
foi feita uma denúncia anônima a respeito da conduta praticada 
pelo policial civil, o que motivou a instauração de inquérito 
policial para apurá-la. No ano de 2025, durante o interrogatório 
policial, o investigado alegou prescrição e declarou que, à época do 
fato, acreditava que sua conduta estava resguardada pela legítima 
defesa da integridade física dele e de seu patrimônio. Concluído 
o inquérito policial, o delegado de polícia elaborou relatório, no 
qual refutou a alegação de prescrição, por entender que não ocorre 
prescrição antes do recebimento da denúncia. No entanto, con-
siderando a possibilidade de extinção da punibilidade de Marcos 

em razão de erro sobre a ilicitude da conduta, o delegado de 
polícia encaminhou os autos ao Ministério Público, com sugestão 
de arquivamento. Até o momento, não houve o recebimento de 
denúncia. A partir da situação hipotética apresentada, redija um 
texto dissertativo, de forma fundamentada, atendendo ao que 
se pede a seguir. (1) Esclareça, à luz do CP, se Marcos pode ser 
isento de pena. (2) Diferencie erro de proibição e erro de tipo 
permissivo, bem como aborde as consequências jurídicas de cada 
um deles. (3) Explique se houve prescrição no caso em apreço, 
de acordo com o CP e a jurisprudência do STF.

QUESTÕES OBJETIVAS

54. (FGV/PC/SC/Delegado/2024) Adonis, 71 anos, reside sozi-
nho em um bairro violento. Certo dia, percebeu que um homem 
desconhecido, portando uma arma de fogo na cintura, ingressou 
em seu terreno na calada da noite. Ao perceber que o indivíduo 
caminhava desorientado em seu quintal, Adonis, temendo por 
sua integridade física e sua vida, desferiu um disparo de arma de 
fogo na perna da vítima. Quando se aproximou da vítima, caída 
ao chão, constatou que se tratava de seu vizinho Heitor, que havia 
entrado no seu imóvel por engano, em razão de estar alcoolizado. 
Heitor foi hospitalizado, porém recebeu alta no mesmo dia. Dian-
te do cenário descrito, é correto afirmar que:
a)	 Adonis deve responder pelo crime de lesão corporal, tendo em 

vista o excesso de legítima defesa.
b)	 deve ser reconhecida a exclusão da ilicitude pela legítima de-

fesa.
c)	 deve ser afastada a culpabilidade, em razão da ausência de 

potencial conhecimento da ilicitude do fato.
d)	 deve ser afastada a culpabilidade, em razão de inexigibilidade 

de conduta diversa.
e)	 Adonis está isento de pena, em razão da descriminante puta-

tiva por erro de tipo inevitável.

55. (Cespe/PC/AL/Delegado/2023) Caracteriza erro de proi-
bição direto o fato de o agente supor ser lícita uma conduta que 
é proibida no ordenamento jurídico; diferentemente do delito 
putativo, que é caracterizado pelo fato de o agente praticar uma 
conduta que acredita ser proibida, mas que, na verdade, é um 
indiferente penal.

56. (IBFC/PC/BA/Delegado/2022) No que diz respeito a as-
pectos relacionados à Teoria do Crime, assinale a alternativa in-
correta.
a)	 Responde pelo crime o terceiro que determina o erro.
b)	 O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime 

exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se 
previsto em lei.

c)	 O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não 
isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as condições 
ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o 
agente queria praticar o crime.

d)	 Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem 
a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas 
circunstâncias, ter ou atingir essa consciência.

e)	 É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas 
circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, torna-
ria a ação legítima. Há igualmente isenção de pena quando o 
erro deriva de culpa, ainda que o fato seja punível como crime 
culposo.

57. (Cespe/PC/RO/Delegado/2022) Francisco, rapaz maior de 
idade que sempre viveu isolado na roça, adquiriu uma carteira na-
cional de habilitação ao comprar um veículo usado, acreditando 
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não ser necessário realizar exames para dirigir. Após ser parado em 
uma blitz, foi processado por falsidade documental e uso de do-
cumento falso. Nessa situação hipotética, deve ser reconhecido o:
a)	 crime putativo por erro de proibição.
b)	 erro sobre o elemento constitutivo do tipo penal, que exclui o 

dolo.
c)	 erro sobre a ilicitude do fato, excluindo-se a culpabilidade 

pela falta de consciência dessa condição.
d)	 erro sobre a ilicitude do fato, excluindo-se a culpabilidade 

pela exigibilidade de conduta diversa.
e)	 erro sobre o elemento constitutivo do tipo penal que, sendo 

vencível, passa a ser punível por culpa.

58. (Vunesp/PC/RR/Delegado/2022) Mévio, almejando ser o 
único herdeiro do patrimônio dos pais, falecidos em um acidente 
de carro, decide matar a irmã, criança de 11 anos de idade. À 
noite, entra no quarto da irmã e coloca uma aranha venenosa na 
cama, embaixo das cobertas. No dia seguinte, Mévio, ao ingressar 
no quarto da irmã, encontra sem vida, na cama da criança, a em-
pregada. Sem que Mévio soubesse, a criança, justamente naquela 
noite, em razão da luz de seu quarto ter queimado, dormiu no 
quarto da empregada e nada sofreu. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta:
a)	 Mévio será punido pelo crime de homicídio culposo, pratica-

do em detrimento da empregada.
b)	 Mévio será punido pelo crime de homicídio doloso, praticado 

em detrimento da empregada, vez que, por erro, atingiu pes-
soa diversa da que intencionava matar.

c)	 Mévio será punido por dois crimes, homicídio culposo, prati-
cado em detrimento da empregada e tentativa de homicídio, 
em detrimento da irmã, em concurso formal.

d)	 Mévio será punido pelo crime de homicídio doloso, praticado 
em detrimento da empregada, incidindo, contudo, causa de 
diminuição da pena, em razão do erro quanto à pessoa.

e)	 Mévio será punido por dois crimes, homicídio culposo, prati-
cado em detrimento da empregada e tentativa de homicídio, 
em detrimento da irmã, em concurso material.

59. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Considere o seguinte caso 
hipotético: Z.Z. é um simplório dono de uma pequena e antiga 
padaria no bairro onde vive. De longa data, Z.Z. faz bolos enfei-
tados com escudos de times de futebol a pedido de alguns clientes 
mais conhecidos dele. Em certa ocasião, o departamento jurídi-
co de um desses clubes propôs uma queixa-crime contra Z.Z., 
acusando-o de cometer crime contra registro de marca, conforme 
art. 189, inc. I, da Lei 9.279/96 (Comete crime contra registro de 
marca quem: I – reproduz, sem autorização do titular, no todo ou 
em parte, marca registrada, ou imita-a de modo que possa induzir 
confusão), pois o escudo do time em questão era marca registrada. 
Como argumento de defesa adequado segundo a teoria do delito, 
Z.Z. poderia alegar que não cometeu crime porque sua conduta:
a)	 seria formalmente atípica.
b)	 não seria culpável pelo erro sobre a ilicitude do fato.
c)	 seria justificada pelo exercício regular de direito.
d)	 seria atípica pelo erro sobre a situação justificante.
e)	 não seria culpável pela inexigibilidade de conduta diversa.

60. (AOCP/PC/PA/Delegado/2021) Mário, comerciante, em-
prestou determinada quantia para Eliseu. Um dia após a data 
ajustada para o pagamento, após ser informado por telefone de 
que Eliseu não teria o montante para quitar o empréstimo, Mário 
se dirige à casa do devedor e, clandestinamente, subtrai um no-
tebook no valor da dívida, acreditando estar amparado por uma 
causa de justificação que tornaria a sua conduta lícita, qual seja, a 

dívida vencida. Considerando os fatos hipotéticos narrados, pode-
-se afirmar que Mário incorreu em:
a)	 erro de proibição direto que, se escusável, exclui a ilicitude do 

fato.
b)	 erro de proibição direto que, caso inescusável, subsiste a cul-

pabilidade, mas a pena deve ser diminuída de um sexto a um 
terço.

c)	 erro de proibição indireto que, se escusável, exclui a culpabili-
dade do agente.

d)	 erro de proibição indireto que, caso inescusável, subsiste a 
culpabilidade, mas a pena deve ser diminuída de um sexto a 
dois terços.

e)	 erro de tipo que, se escusável, exclui o dolo e a culpa, tornan-
do o fato atípico.

61. (UESPI/PC/PI/Delegado/2018) O erro acidental não afasta 
o dolo do agente, podendo ocorrer em algumas situações. Qual 
das hipóteses está correta?
a)	 Erro sobre o objeto quando o autor, ao tentar matar o inimi-

go, por erro na pontaria mata outra pessoa.
b)	 Erro sobre o curso causal, quando o autor, ao tentar matar a 

vítima por afogamento e ao arremessar a vítima de uma pon-
te, esta bate na estrutura falecendo de traumatismo.

c)	 Erro sobre a pessoa no caso do autor que, ao tentar causar 
dano, atira uma pedra contra uma loja, e por erro atinge uma 
pessoa.

d)	 Erro na execução (aberratio ictus) quando, por exemplo, o 
autor, ao subtrair uma saca de café, pensa ser uma saca de 
açúcar.

e)	 Resultado diverso do pretendido, quando o autor, ao desejar 
matar seu filho, causa a morte de seu funcionário.

62. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Com relação ao erro no 
Direito Penal, é correto afirmar:
a)	 Quando, por erro no uso dos meios de execução, o agente, ao 

invés de atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa 
diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra 
aquela, considerando-se as qualidades da vítima que almejava. 
No caso de ser também atingida a pessoa que o agente pre-
tendia ofender, aplica-se a regra do concurso formal: estamos 
diante da figura conhecida como aberratio criminis.

b)	 O agente que, objetivando determinado resultado, termina 
atingindo resultado diverso do pretendido, responde pelo 
resultado diverso do pretendido somente por culpa, se for 
previsto como delito culposo. Quando o agente alcançar o 
resultado almejado e, também, resultado diverso do preten-
dido, responderá pela regra do concurso formal, restando 
configurada a aberratio causae.

c)	 Mãe que, a fim de cuidar do machucado de seu filho, aplica 
sobre o ferimento ácido, pensando tratar-se de pomada cica-
trizante, age em erro de proibição.

d)	 Fazendeiro que, para defender sua propriedade, mata posseiro 
que a invade, pensando estar nos limites de seu direito, atua 
em erro de proibição indireto.

63. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Não é um elemento do 
tipo culposo de crime:
a)	 conduta involuntária.
b)	 inobservância de dever objetivo de cuidado.
c)	 previsibilidade objetiva.
d)	 tipicidade.

64. (Fapems/MS/PC/Delegado/2017) Não aceitando o término 
do casamento, Felinto manteve Isaura por uma hora e meia sob 
a mira de um revólver. Durante esse tempo, o Delegado Moraes 
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negociou a rendição de Felinto. Aos prantos, repetia que liberaria 
a ex-mulher, contudo efetuaria disparo contra a sua cabeça, pondo 
fim à própria vida, pois não viveria sem sua amada. Passados mais 
alguns minutos, decidiu liberar Isaura. Ainda transtornado e de 
arma em punho, dirigiu-se à saída do local onde estava acuado pe-
los policiais e, inesperadamente, ao invés de se entregar, apontou 
o revólver aos integrantes do grupo tático, gritando que efetuaria 
um disparo. Nesse momento, vendo uma ameaça em Felinto, 
pois estava prestes a atirar contra os policiais, o Delegado Moraes 
efetuou disparo mortal. Em seguida, ao se aproximar do corpo da 
vítima, verificou que a arma de Felinto não estava municiada. Vi-
sando a evitar qualquer responsabilização penal, a defesa técnica 
de Moraes deverá suscitar que ele atuou em contexto de:
a)	 erro de tipo permissivo invencível.
b)	 erro determinado por terceiro.
c)	 erro de tipo incriminador invencível.
d)	 legítima defesa própria.
e)	 erro de proibição invencível.

2.7. � Coação Irresistível e Obediência Hierárquica (art. 
22)

QUESTÕES OBJETIVAS

65. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) No que concerne à exigi-
bilidade de conduta diversa e hipóteses de sua exclusão, é correto 
afirmar que a:
a)	 embriaguez proveniente de caso fortuito é hipótese de inexi-

gibilidade de conduta diversa.
b)	 exclusão da culpabilidade pela obediência hierárquica exige 

ordem não manifestamente ilegal.
c)	 coação moral resistível é considerada causa supralegal de ine-

xigibilidade de conduta diversa.
d)	 coação irresistível. física ou moral, conduz á inexigibilidade 

de conduta diversa.
e)	 exigibilidade de conduta diversa é elemento da culpabilidade 

criado pelas teorias funcionalistas.

2.8. � Exclusão de Ilicitude (arts. 22 a 25)

QUESTÕES OBJETIVAS

66. (IBFC/PC/BA/Delegado/2022) Ainda no que se refere à 
Teoria do Crime, assinale a alternativa incorreta.
a)	 Se o fato é cometido sob coação irresistível, só é punível o 

autor da coação.
b)	 O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilici-

tude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá 
diminui-la de um sexto a um terço.

c)	 Se o fato é cometido em estrita obediência a ordem, não 
manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o 
autor da ordem.

d)	 Entende-se em legítima defesa quem, usando moderada-
mente os meios necessários, repele injusta agressão, atual ou 
iminente, a direito seu ou de outrem.

e)	 Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato 
para salvar de perigo iminente, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou 
alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, era razoável exigir-se.

67. (FGV/PC/RN/Delegado/2021) Durante uma partida de 
futebol, Rogério agrediu Jonas com um soco, que lhe causou um 
leve ferimento no olho direito. No dia seguinte, Jonas vai tirar 
satisfação com Rogério e, no meio da discussão, saca uma arma 

de fogo e parte na direção de Rogério, que, então, retira de sua 
mochila um revólver que carregava legalmente e dispara contra 
Jonas, causando sua morte. Considerando a situação apresentada, 
com relação à morte de Jonas, Rogério:
a)	 responderá por homicídio, ficando, porém, isento de pena 

por ter atuado no exercício regular de direito.
b)	 responderá por homicídio, pois provocou a situação em que 

se encontrava, afastando eventual excludente de ilicitude.
c)	 não responderá por homicídio, considerando que agiu em 

legítima defesa, que é causa de exclusão da culpabilidade.
d)	 responderá por homicídio culposo, pois agiu em excesso de 

legítima defesa.
e)	 não responderá por homicídio, pois agiu em legítima defesa, 

o que afasta a ilicitude de sua conduta.

68. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Assinale a alternativa que 
contém três excludentes de ilicitude (causas de exclusão ou exclu-
dentes de antijuridicidade).
a)	 Estrito cumprimento do dever legal, legítima defesa e estado 

de necessidade.
b)	 Erro sobre a ilicitude do fato, estado de necessidade e estrito 

cumprimento do dever legal.
c)	 Coação irresistível, legítima defesa e consentimento do ofen-

dido.
d)	 Erro de proibição direto, inimputabilidade por doença men-

tal e obediência hierárquica.
e)	 Obediência hierárquica, estado de necessidade e coação irre-

sistível.

69. (UFPR/PC/PR/Delegado/2021) Sobre a legítima defesa, é 
incorreto afirmar:
a)	 A legítima defesa putativa ocorre quando o sujeito supõe, 

por um erro plenamente justificado pelas circunstâncias, a 
existência de uma agressão injusta, atual ou iminente, contra 
bem jurídico (direito) próprio ou de terceiro.

b)	 A exigência do meio necessário para configurar a legítima de-
fesa não corresponde à exigência de ‘paridade de armas’ como 
meio para repelir uma agressão injusta.

c)	 Mesmo uma agressão lícita a um bem jurídico (direito) pró-
prio ou de terceiro pode ser repelida mediante legítima defesa, 
desde que haja o emprego moderado dos meios necessários.

d)	 Após quem se defende conseguir cessar a agressão injusta, 
não é lícito continuar agindo de forma típica, pois a legítima 
defesa pressupõe o uso moderado dos meios necessários.

e)	 Segundo parte da doutrina, mesmo o excesso de legítima 
defesa pode ser considerado não culpável, quando for deter-
minado por medo, susto ou perturbação.

70. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) O CP trouxe, em seu con-
junto de leis, a previsão das excludentes de ilicitude, a saber: o 
estado de necessidade, a legítima defesa e o estrito cumprimento 
de dever legal, além do exercício regular do direito. Em relação ao 
estrito cumprimento do dever legal, seguem-se seis afirmações:
I.	 Para seu cumprimento, é indispensável o cumprimento do 

dever legal.
II.	 Para seu cumprimento, é indispensável o cumprimento do 

dever ético.
III.	A prática da conduta deve ser promovida nos exatos termos 

da lei.
IV.	 A ordem da autoridade subsome a lei no cumprimento da 

ordem emanada por funcionário público.
V.	 A boa-fé permite a extrapolação da lei para o cumprimento do 

dever.
VI.	Hierarquia e autoridade pública são diplomas supralegais.

CT_Rocha-DP - Policia Civil-7ed_5184.indb   276CT_Rocha-DP - Policia Civil-7ed_5184.indb   276 13/03/2026   10:48:1713/03/2026   10:48:17



6.  DIREITO PENAL	 277

Marque a alternativa que contenha somente as afirmações corretas 
acerca dos elementos caracterizadores do estrito cumprimento do 
dever legal.
a)	 V e VI.
b)	 II e III.
c)	 I e III.
d)	 I e VI.
e)	 I e IV.

71. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) A legítima defesa e o es-
tado de necessidade possuem similitudes que as os enquadram 
como excludentes de ilicitude. Não obstante, suas diferenças 
implicam em modalidades diversas com conceitos distintos. Em 
relação à comparação da legítima defesa e do estado de necessida-
de, marque a alternativa correta.
a)	 De acordo com o conceito analítico de crime, para a verifica-

ção da atipicidade da conduta, a legitima defesa e o estado de 
necessidade devem ser observados para confirmar se a condu-
ta é ou não típica.

b)	 Na legítima defesa, assim como no estado de necessidade, 
somente é admitido o excesso culposo.

c)	 Em relação ao estado de necessidade, diferentemente da legi-
tima defesa, qualquer excesso será punível, já que nos casos 
em que ocorre a legitima defesa não há punição para eventuais 
excessos na tutela do bem jurídico do agredido injustamente.

d)	 No caso do estado de necessidade, é cabível uma agressão in-
justa na defesa de bem jurídico menos relevante. Já no caso 
da legítima defesa, a preservação de bens jurídicos de mesmos 
valores é promovida pelo uso da força de quem inicia agressão.

e)	 A legitima defesa é uma garantia que permite a defesa de interesse 
legítimo por parte de quem sofre a agressão injusta a um bem 
jurídico. Não obstante os interesses em conflito no caso de estado 
de necessidade, todos os interesses são considerados legítimos ao 
se tratar de oposição de bens jurídicos de mesmo valor.

72. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) Em um clube social, Paula, 
maior e capaz, provocou e humilhou injustamente Carlos, tam-
bém maior e capaz, na frente de amigos. Envergonhado e com 
muita raiva, Carlos foi à sua residência e, sem o consentimento de 
seu pai, pegou um revólver pertencente à corporação policial de 
que seu pai faz parte. Voltando ao clube depois de quarenta minu-
tos, armado com o revólver, sob a influência de emoção extrema e 
na frente dos amigos, Carlos fez disparos da arma contra a cabeça 
de Paula, que faleceu no local antes mesmo de ser socorrida. Car-
los agiu sob o pálio da excludente de legítima defesa justificante.

73. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) Em um clube social, Paula, 
maior e capaz, provocou e humilhou injustamente Carlos, tam-
bém maior e capaz, na frente de amigos. Envergonhado e com 
muita raiva, Carlos foi à sua residência e, sem o consentimento de 
seu pai, pegou um revólver pertencente à corporação policial de 
que seu pai faz parte. Voltando ao clube depois de quarenta minu-
tos, armado com o revólver, sob a influência de emoção extrema e 
na frente dos amigos, Carlos fez disparos da arma contra a cabeça 
de Paula, que faleceu no local antes mesmo de ser socorrida. Car-
los agiu sob o pálio da legítima defesa putativa.

74. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2018) Com relação às causas 
de exclusão da ilicitude, é correto afirmar:
a)	 Astrogildo colocou cacos de vidro, visíveis, em cima do muro 

de sua casa, para evitar a ação de ladrões. Certo dia, uma 
criança neles se lesionou ao pular o muro da casa de Astrogil-
do para pegar uma bola que ali havia caído. Nessa situação, 
ainda que se tratando da defesa de um perigo incerto e ou 
remoto, a conduta de Astrogildo restaria acobertada por ex-
cludente da ilicitude.

b)	 No caso de legítima defesa ou estado de necessidade de ter-
ceiros, é imprescindível a prévia autorização destes para que a 
conduta do agente não seja ilícita.

c)	 Caio, lutador de boxe, durante uma luta em que seguia as 
regras desportivas, atinge região vital de Tício, causando-lhe 
a morte. Ante a gravidade da situação fática, a violência não 
encontra amparo em nenhuma causa de exclusão da ilicitude, 
devendo Caio responder pela morte causada.

d)	 Nos moldes do finalismo penal, pode a inexigibilidade de 
conduta diversa ser considerada causa supralegal de exclusão 
de ilicitude.

75. (Ibade/PC/AC/Delegado/2017) Acerca do consentimento 
real do ofendido, é correto afirmar que:
a)	 o consentimento, para ser válido, pressupõe que o titular do 

bem jurídico atingido possua capacidade de entendimento 
quanto ao caráter e à extensão da autorização.

b)	 invariável e indiscutivelmente, a vida humana é um bem 
jurídico indisponível, de sorte que não pode ser objeto de 
consentimento para sua extinção.

c)	 se uma pessoa autoriza que médico aplique determinado 
medicamento em seu corpo, suportando efeitos severamente 
prejudiciais à saúde inerentes ao uso da substância, os quais 
desconhecia, o consentimento real se mantém válido, pois 
é a vítima quem deve buscar todas as informações sobre as 
consequências de sua autorização.

d)	 de acordo com a doutrina de Claus Roxin, o consentimento 
do ofendido exclui a antijuridicidade da conduta praticada, 
jamais recaindo sobre a esfera da tipicidade.

e)	 em regra, o consentimento deve ser anterior à ação consen-
tida, mas nada impede seu reconhecimento mesmo quando 
posterior, como no caso de ausência de representação do 
ofendido no crime de lesão corporal leve, hipótese em que o 
crime deixa de existir.

76. (Vunesp/PC/CE/Delegado/2015) Considera-se em estado 
de necessidade quem:
a)	 pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou 

por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, ainda que nas circunstâncias seja exigível 
sacrifício.

b)	 exclusivamente em situação de calamidade pública, pratica o fato 
para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, 
nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

c)	 pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou 
por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era 
razoável exigir-se.

d)	 exclusivamente em situação de calamidade pública, pratica 
o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
(excluído direito alheio), cujo sacrifício, nas circunstâncias, 
não era razoável exigir-se.

e)	 pratica o fato para salvar de perigo iminente ou atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, 
direito próprio ou alheio, ainda que nas circunstâncias seja 
exigível sacrifício.

3. � DA IMPUTABILIDADE PENAL (ARTS. 26 A 28)

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

  STJ    JT 264-02   A embriaguez voluntária e os ânimos exaltados do agente não são 
circunstâncias suficientes para afastar o dolo específico do crime de injúria racial.
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QUESTÕES OBJETIVAS

77. (FGV/PC/MG/Delegado/2025) Antônia, servidora pública, 
foi diagnosticada com doença psiquiátrica. Durante o atendimen-
to ao público, Antônia teve um surto psicótico grave e praticou 
agressões físicas e verbais contra uma pessoa que foi buscar in-
formações. No bojo de ação penal que tratava dos mesmos fatos, 
foi reconhecido que Antônia estava completamente incapaz de 
entender o caráter ilícito de suas ações ou de se determinar de 
acordo com esse entendimento, sendo proferida uma sentença 
de absolvição imprópria. Sobre a hipótese relatada, com base em 
entendimento do STJ, assinale a afirmativa correta.
a)	 As sanções civis, penais e administrativas não poderão cumu-

lar-se, sob pena de incidir em bis in idem.
b)	 O princípio da absoluta independência entre as instâncias 

penal e administrativa vigora em nosso ordenamento jurídico.
c)	 A conclusão positiva acerca da carência de discernimento 

cognitivo no processo penal não impede ulterior revisão ou 
desconsideração na via administrativa.

d)	 A inimputabilidade reconhecida na esfera penal não influen-
cia o processo administrativo disciplinar, já que o ilícito admi-
nistrativo desconhece a categoria da culpabilidade.

e)	 Constatada a prática de falta disciplinar quando o agente es-
tava em surto psicótico e absolutamente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato cometido, descabe a fixação de sanção 
administrativa, à luz do princípio constitucional da culpabi-
lidade, o qual exige, para a cominação de qualquer espécie de 
sanção estatal, a verificação da culpa em sentido lato.

78. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) A depender do caso con-
creto, nos termos dos arts. 26 a 28 do CP, admite redução de 
pena:
a)	 embriaguez.
b)	 embriaguez culposa.
c)	 paixão.
d)	 emoção.
e)	 embriaguez voluntária.

79. (IBFC/PC/BA/Delegado/2022) No que diz respeito à im-
putabilidade penal, assinale a alternativa incorreta.
a)	 A paixão e a emoção não excluem a imputabilidade penal.
b)	 A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por 

embriaguez, proveniente de caso fortuito ou força maior, não 
possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.

c)	 É isento de pena o agente que, em virtude de perturbação de 
saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse enten-
dimento.

d)	 A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substân-
cia de efeitos análogos, não exclui a imputabilidade penal.

e)	 Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, ficando 
sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.

80. (Cespe/PC/RO/Delegado/2022) De acordo com o CP, a 
embriaguez completa e fortuita é:
a)	 atenuante de pena.
b)	 causa de isenção de pena.
c)	 causa de diminuição de pena.
d)	 excludente da ilicitude.
e)	 indiferente na imputabilidade penal.

81. (Fumarc/PC/MG/Delegado/2021) Alfredo, no dia 1º de 
abril de 2020, quando andava pelas ruas da região central do 
pequeno município em que vivia, cruzou o caminho de Luana, 
que também era moradora daquele lugar. Luana, por simples 
picardia – até porque o fato de Alfredo ser pessoa com deficiência, 
paciente de saúde mental, era de todos conhecido, inclusive dela 
– passou a agredi-lo com tapas violentos e empurrões, momento 
em que Alfredo, revidando, bateu em Luana, até fazer com que ela 
cessasse seus atos. À vista da confusão que se formou, a polícia foi 
chamada ao local e conduziu Alfredo à delegacia local. Diante da 
situação hipotética narrada e, assumindo que a condição de saúde 
mental de Alfredo era capaz de afastar totalmente sua capacidade 
de discernimento, é correto afirmar que deve ser:
a)	 aplicada a Alfredo medida de segurança detentiva, conside-

rando sua condição de saúde mental e a sanção cabível para a 
conduta por ele praticada.

b)	 aplicada a Alfredo medida de segurança restritiva, em razão da 
condição de Alfredo e da sanção cabível para a conduta por 
ele praticada.

c)	 reconhecida a ausência de culpabilidade da conduta de Alfre-
do, em razão de sua condição de pessoa com deficiência, que 
lhe afasta a responsabilidade penal, sem aplicação de qualquer 
sanção jurídico-penal.

d)	 reconhecida a falta das condições para a imposição de qual-
quer resposta penal a Alfredo, inexistindo injusto penal em 
seu comportamento.

82. (Acesso/PC/ES/Delegado/2019) Considere os sete critérios 
enumerados abaixo:
I.	 Clamor público e relevância social.
II.	 Determinação objetiva com previsão legal.
III.	Residência fixa e comprovante de registro de trabalho.
IV.	 Contexto social do autor e antecedentes criminais.
V.	 Critério psicológico.
VI.	Fator personalíssimo, psicossocial e natural.
VII.	 Critério biológico.
Marque a alternativa correta que relacione apenas os critérios que 
devem ser adotados para a avaliação da inimputabilidade e/ou im-
putabilidade em esfera penal, para aquele que praticar uma conduta 
prevista no CP.
a)	 I, II e III.
b)	 I, IV e V.
c)	 III, V e VII.
d)	 II, IV e VII.
e)	 II, V e VII.

83. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2018) O Direito Penal trabalha 
com a necessidade de se apurar a responsabilidade subjetiva para 
punir o autor do crime. No que concerne à responsabilidade ob-
jetiva, o Direito Penal:
a)	 admite-a excepcionalmente, quando pune aquele que agiu em 

estado de completa embriaguez culposa.
b)	 não a admite, em hipótese alguma.
c)	 admite-a excepcionalmente, quando determina a punição 

do coautor particular nos crimes cometidos por funcionários 
públicos.

d)	 admite-a excepcionalmente, quando estabelece a figura dos 
garantes nos crimes comissivos por omissão.

e)	 admite-a excepcionalmente, quando estabelece os crimes 
omissivos próprios.

84. (Vunesp/PC/CE/Delegado/2015) Considere que determi-
nado sujeito, portador de desenvolvimento mental incompleto, 
ao tempo da ação tinha plena capacidade de entender o caráter 
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ilícito do fato, mas era inteiramente incapaz de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. o que fora clinicamente atestado 
nos autos em perícia oficial. Em consonância com o texto legal 
do art. 26 do CP, ao proferir sentença deve o juiz reconhecer sua:
a)	 inimputabilidade.
b)	 imputabilidade.
c)	 semi-imputabilidade, absolvendo-lhe e aplicando-lhe medida 

de segurança.
d)	 semi-imputabilidade, condenando-lhe e aplicando-lhe pena 

diminuída.
e)	 semi-imputabilidade, condenando-lhe e aplicando-lhe medi-

da de segurança.

4. � DO CONCURSO DE PESSOAS (ARTS. 29 A 31)

SÚMULAS

  STF    SUM 245   A imunidade parlamentar não se estende ao corréu sem essa 
prerrogativa.

QUESTÕES DISCURSIVAS

3. (Cespe/PC/RJ/Delegado/2022) Daniel recebeu convite de 
Sebastião, seu amigo, para subtraírem o dinheiro do caixa de 
um pequeno banco na cidade de São Sebastião do Alto. Ambos 
combinaram que utilizariam simulacros de arma de fogo no assal-
to. Contudo, temendo por sua vida, e sem dar ciência a Daniel, 
Sebastião foi para o ponto de encontro portando uma arma de 
fogo devidamente municiada. A dupla encontrava-se dentro da 
agência bancária quando, em decorrência da reação do vigilante 
do banco, Sebastião disparou sua arma, tendo o projétil atingido 
e matado um cliente que se encontrava na agência no momento 
do crime. No que diz respeito ao concurso de pessoas, explique a 
situação jurídico-penal de Daniel na situação apresentada.

QUESTÕES OBJETIVAS

85. (FGV/PC/SC/Delegado/2024) Caio, 18 anos, Tício, 20 
anos e Mévio, 22 anos, integram uma torcida organizada de uma 
agremiação futebolística. No dia de uma partida de seu clube, en-
contram um torcedor do time rival sozinho, saindo do trem a uma 
curta distância. Mévio então olhou para Caio e Tício e fez gestos 
com as mãos denotando que os três perseguissem e agredissem o 
torcedor rival. Ao efetivamente alcançarem a vítima, o lesionaram 
com socos e pontapés. Pelo exposto, é correto afirmar que Caio, 
Tício e Mévio devem responder por crime de:
a)	 lesão corporal, cada qual isoladamente, eis que não houve 

concurso de pessoas e sim autoria colateral.
b)	 lesão corporal em concurso de pessoas.
c)	 associação criminosa e crime de lesão corporal.
d)	 constrangimento ilegal e crime de lesão corporal.
e)	 organização criminosa e crime de lesão corporal.

86. (Vunesp/PC/SP/Delegado/2023) Em matéria de concurso 
de pessoas, como regra geral, a participação de menor importância:
a)	 não tem relevância, uma vez que o CP adota a teoria dualista 

para esse tema.
b)	 autoriza que se comuniquem as circunstâncias de caráter 

pessoal, salvo as elementares.
c)	 não tem relevância, uma vez que o CP adota a teoria monista 

para esse tema.
d)	 possibilita ao Juiz diminuir a pena do acusado.
e)	 possibilita ao Juiz diminuir a pena do acusado, mas apenas se 

ele tiver querido participar de crime menos grave.

87. (AOCP/PC/PA/Delegado/2021) Cléber e Davi possuem 
um inimigo em comum, qual seja, Evandro. Em determinado 
dia, sem prévio ajuste, ambos portando arma de fogo de igual 
calibre e munições idênticas, escondem-se, em diferentes locais, 
próximo ao trabalho de Evandro, esperando o momento em que 
este chegue ao trabalho para, enfim, eliminar a vida dele. Quando 
Evandro chega ao local, Cléber e Davi atiram simultaneamente 
em sua direção, sendo Evandro atingido e vindo a falecer. Poste-
riormente, o exame pericial concluiu que Evandro foi morto por 
um único disparo de arma de fogo, sendo que os demais tiros não 
o atingiram, todavia, o laudo não conseguiu identificar de qual 
arma de fogo partiu o tiro que eliminou a vida de Evandro. Con-
siderando o caso hipotético narrado, assinale a alternativa correta.
a)	 Trata-se de hipótese de concurso de pessoas, em que Cléber e 

Davi respondem por homicídio consumado.
b)	 Não há concurso de pessoas, sendo hipótese de autoria desco-

nhecida. Cléber e Davi respondem por homicídio consumado.
c)	 Não há concurso de pessoas, sendo hipótese de autoria desco-

nhecida. Cléber e Davi respondem por tentativa de homicídio.
d)	 Não há concurso de pessoas, sendo hipótese de autoria incer-

ta. Cléber e Davi respondem por homicídio consumado.
e)	 Não há concurso de pessoas, sendo hipótese de autoria incer-

ta. Cléber e Davi respondem por tentativa de homicídio.

88. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fe-
chamento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma 
loja de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto 
Ana subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente 
entre os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local 
durante o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delega-
cia de polícia local. João e Pedro tiveram participação de menor 
importância no crime de furto; assim, eventual indiciamento dos 
dois será na condição de partícipes, razão por que eles poderão ser 
beneficiados pela diminuição de um a dois terços da pena.

89. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. Na situação descrita, está presente a hipótese de 
participação necessária imprópria.

90. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. Mesmo se tivesse assumido a condição de autora 
mediata por colocar em seu lugar na prática do delito pessoa 
inimputável, Ana seria responsabilizada pelo resultado do crime.

91. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio lo-
cal. Em data e hora combinadas, no período noturno e após o 
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fechamento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma 
loja de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto 
Ana subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente 
entre os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local 
durante o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delega-
cia de polícia local. Como as ações paralelas de João, Pedro e Ana 
– agentes diversos – lesionaram o mesmo bem jurídico, constata-
-se a ocorrência da autoria colateral, haja vista que o resultado foi 
previamente planejado em conjunto.

92. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. De acordo com a teoria objetivo-subjetiva, o autor 
do delito é aquele que tem o domínio final sobre o fato criminoso 
doloso.

93. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. Na situação considerada, configurou-se a autoria 
imprópria decorrente do concurso de pessoas.

94. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. Aquele que planeja toda a ação criminosa é conside-
rado autor intelectual do delito, ainda que não detenha o controle 
sobre a consumação do crime.

95. (Cespe/PC/SE/Delegado/2018) João e Pedro, maiores e 
capazes, livres e conscientemente, aceitaram convite de Ana, tam-
bém maior e capaz, para juntos assaltarem loja do comércio local. 
Em data e hora combinadas, no período noturno e após o fecha-
mento, João e Pedro arrombaram a porta dos fundos de uma loja 
de decoração, na qual entraram e ficaram vigiando enquanto Ana 
subtraía objetos valiosos, que seriam divididos igualmente entre 
os três. Alertada pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante 
o assalto, prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de 
polícia local. Para que fique caracterizado o concurso de pessoas, é 
necessário que exista o prévio ajuste entre os agentes delitivos para 
a prática do delito.

96. (Funcab/PC/PA/Delegado/2016) “A expressão domínio do 
fato foi usada, pela primeira vez, por Hegler no ano de 1915, mas 
ainda não possuía a conotação que se lhe empresta atualmente, 
estando mais atrelada aos fundamentos da culpabilidade. A pri-
meira formulação da ideia central da teoria do domínio do fato 
no plano da autoria, em termos assemelhados aos contornos que 

lhe confere Roxin, deu-se efetivamente em 1933, por Lobe, mas 
produziu eco apenas quando Welzel a mencionou. sem referir-
-se, no entanto, ao seu antecessor. em famoso estudo de 1939, 
referindo-se a um domínio final do fato como critério determi-
nante da autoria. Em razão dessa sucessão de referências esparsas 
e pouco lineares à ideia de domínio do fato é que se pode dizer, 
sem exagero, que apenas em 1963, com o estudo monográfico de 
Roxin, a ideia teve seus contornos concretamente desenhados, o 
que lhe permitiu, paulatinamente, conquistar a adesão de quase 
toda a doutrina” (Greco, Luís; Leite, Alaor. O que é e o que não 
é a teoria do domínio do fato: sobre a distinção entre autor e 
participe no direito penal. In Autoria como domínio do fato. São 
Paulo: Marcial Pons, 2014. p. 21-22). Com esteio na concepção 
de Roxin sobre o domínio do fato, assinale a resposta correta:
a)	 reconhece-se de forma pacífica a autoria pelo do domínio de 

um aparato organizado de poder nos crimes praticados através 
de empresas, isto é, denteidades que não atuam à margem do 
direito.

b)	 uma das hipóteses de autoria pelo domínio do fato reside 
no domínio de um aparato organizado de poder. Como ca-
racterística marcante, entre outras, dessa situação de autoria 
mediata, tem-se a fungibilidade dos executores, a quem são 
emitidas ordens dentro de uma estrutura verticalizada de 
poder.

c)	 por domínio funcional do fato deve ser compreendida a coau-
toria, que pressupõe a divisão de tarefas relevantes entre os 
participantes, as quais são postas em prática durante a execu-
ção do delito, sendo vedada a imputação recíproca.

d)	 a teoria do domínio do fato amplia o conceito de autor. Per-
mite, destarte, a punição de uma pessoa pelo simples ocupar 
de uma posição de poder na estrutura de determinada organi-
zação criminosa, caso membros dessa organização executem o 
crime. Mesmo que não haja comprovação da ordem emitida 
por quem tem poder de mando, infere-se sua existência.

e)	 para a teoria do domínio do fato, o autor é a figura central do 
fato típico. Dessa forma, inegavelmente há autoria na condu-
ta do executor (autor imediato), que é, por exemplo, aquele 
que pratica a subtração em um crime de furto. Também é 
autor o mandante, como no caso da pessoa que contrata um 
pistoleiro para matar alguém.

97. (Funiversa/PC/DF/Delegado/2015) No que se refere à 
teoria do domínio do fato, é correto afirmar que:
a)	 a teoria do domínio do fato objetiva oferecer critérios para a 

diferenciação entre autor e partícipe, sem a pretensão de fixar 
parâmetros sobre a existência, ou não, de responsabilidade 
penal.

b)	 um agente criminoso que dirija o automóvel essencial e im-
prescindível para a fuga de um grupo de criminosos que 
rouba um banco, de acordo com a teoria do domínio do fato, 
pratica roubo, em coautoria, por domínio da vontade.

c)	 a teoria do domínio do fato equivale à teoria objetivo-formal 
de autoria.

d)	 o domínio do fato se manifesta em três diferentes formas: 
domínio da ação, na modalidade autoria mediata; domínio da 
vontade, na forma de autoria imediata; e domínio funcional 
do fato, como coautoria.

e)	 a teoria do domínio do fato contribui para a diferenciação 
entre autor e partícipe no caso de crimes omissivos próprios e 
de crimes culposos.

98. (Funiversa/PC/DF/Delegado/2015) Assinale a alternativa 
correta acerca do concurso de pessoas:
a)	 de acordo com a teoria pluralística, há um crime para os 

autores, que realizam a conduta típica emoldurada no 
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